
 

 

Ref.: Boletim Informativo SRA nº 39/2021 
No intuito de informar a comunidade jurídica e demais interessados sobre 

temas e discussões relevantes na área de Direito Público, Regulação e 

Infraestrutura, a equipe de colaboradores do Silveira Ribeiro Advogados divulga seu 

Boletim Informativo nº 39/2021, com as mais relevantes notícias inerentes aos 

temas mencionados no período compreendido entre 10.11.2021 e 16.11.2021. 

 

NOTÍCIAS: 

Ministro da Infraestrutura confirma presença na 

abertura do P3C em São Paulo 

Fonte: Agência Infra – 10.11.20211. 

O Ministro da Infraestrutura, Tarcísio de Freitas, confirmou participação na 

abertura da 1ª edição da Conferência P3C – PPPs e Concessões – Investimentos em 

Infraestrutura no Brasil, que será realizada nos dias 23 e 24 de novembro. Tarcísio 

será keynote speaker nacional e participará junto ao professor de economia Paul 

Milgrom, ganhador do Prêmio Nobel e cofundador da Auctionomics, ambos por 

telão, em tempo real. 

As palestras, os painéis de debates e a entrega dos prêmios serão 

transmitidos ao vivo pela B3. O acesso à transmissão é possível mediante inscrição.  

O evento concederá o “Prêmio Cumprimento de Contratos de Concessão 

e PPP durante a Pandemia” a ente público ou agência reguladora que garantiu, 

por meio de suas iniciativas, o cumprimento dos contratos de concessão e PPPs 

(parcerias público-privadas) no período da pandemia de Covid-19. Seu intuito é 

reconhecer o empenho e as diligências tomadas pelas entidades, essenciais em 
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garantir a segurança jurídica no setor de infraestrutura e a estabilidade econômico-

financeira dos contratos. 

As inscrições para concorrer ao prêmio encerraram em 09.11.2021. Os 

organizadores selecionarão as iniciativas indicadas a cada categoria de premiação, 

para que a comissão avaliadora eleja, por meio de votação, as ganhadoras, entre os 

dias 10 e 15 de novembro. As categorias serão baseadas no número de iniciativas 

inscritas, dando destaque a fatores como transparência, agilidade, inovação, entre 

outros. 

A cerimônia de entrega dos prêmios ocorrerá em 24.11.2021, em São Paulo, 

na sede da B3, a bolsa de valores do Brasil, que, juntamente com a empresa Necta, 

faz parte da correalização do evento, contando ainda com o apoio da Agência 

INFRA.  

Comissão do Senado pode votar projeto sobre 

política de preços da Petrobras na terça 

Fonte: JOTA – 11.11.20212. 

O Projeto de Lei (“PL”) nº 1.472/2021, que altera a política de preços da 

Petrobras, entrou na pauta da Comissão de Assuntos Econômicos (“CAE”) do 

Senado no dia 16.11.2021. Ainda não há parecer do relator, o senador Jean Paul Prates 

(PT-RN).  

De autoria do senador Rogério Carvalho (PT-SE), o projeto pretende alterar 

a política do preço de paridade de importação (“PPI”) da Petrobras, que faz com 

que o preço dos combustíveis tenha como referência o mercado internacional. 
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O PL nº 1.472/2021 propõe que os preços reflitam os custos internos de 

produção, e prevê a criação de um imposto de exportação para o petróleo bruto 

em conjunto com um Fundo de Estabilização dos preços. 

O presidente da CAE, Otto Alencar (PSD-BA), é crítico à política de preços 

da Petrobras e deve priorizar o tema. Após a apresentação do parecer do relator, 

senadores podem pedir vista do texto para adiar sua votação. 

A CAE do Senado aprovou em 09.11.2021 o convite para que o Presidente 

da Petrobras, Joaquim Silva e Luna, e o Ministro de Minas e Energia, Bento 

Albuquerque, sejam ouvidos na comissão sobre os aumentos sucessivos no preço 

dos combustíveis. 

O requerimento da audiência foi apresentado por Otto Alencar, que quer 

pautar o debate sobre a política de preços da Petrobras. Há ao menos quatro 

projetos de senadores que tratam da formação dos preços dos combustíveis. 

Nova Lei de Licitações é tema do primeiro painel do 

XIX Sinaop 

Fonte: TCU – 12.11.20213. 

As perspectivas da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 

nº 14.133/2021) nas obras públicas é o tema do primeiro painel do XIX Simpósio 

Nacional de Auditoria de Obras Públicas, marcado para às 14h em 22.11.2021. O 

evento – realizado pelo Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas (“Ibraop”) 

e Tribunal de Contas da União (‘TCU”), por intermédio do Instituto Serzerdello 

Corrêa (“ISC”), será gratuito e está com as inscrições abertas. 

O painel será moderado pelo auditor e secretário-geral adjunto de controle 

externo do TCU, Nicola Khoury, e terá cinco apresentações. As duas primeiras serão 

feitas pelos também auditores federais, André Baeta – que vai tratar do diálogo 
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competitivo como alternativa para a contratação de obras e serviços de engenharia 

– e Francisco Sérgio Maia Alves – que abordará as disposições legais sobre a 

fiscalização dos Tribunais de Contas. 

A terceira apresentação, sobre o Estudo Técnico Preliminar, será feita pela 

auditora de controle externo do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 

(“TCE-SC”) Renata Ligocki Pedro. A diretora técnica do Ibraop e auditora de controle 

externo do Tribunal de Contas do Distrito Federal (“TCDF”), Adriana Cuoco Portugal, 

fala na sequência sobre orçamento sigiloso. 

Esse painel será concluído com a apresentação das inovações da Lei nº 

14.133/21 na execução contratual de obras, feita pelo membro do Conselho 

Consultivo do Ibraop e auditor aposentado do TCE-SC Pedro Jorge Rocha de 

Oliveira. 

O XIX Sinaop tem “Obras Públicas: Novos Desafios” como tema central e é 

voltado aos auditores de controle externo dos Tribunais de Contas e demais 

servidores dos órgãos de controle envolvidos com obras públicas dos governos 

federal, estadual e municipal. Os profissionais dos setores público e privado que 

exerçam fiscalização, gestão ou execução desse tipo de empreendimento também 

são bem-vindos a participar dos debates. 

Governo Federal aprova estudos para nova concessão 

de rodovia que liga RJ a BH 

Fonte: Ministério da Infraestrutura – 12.11.20214. 

Principal ligação rodoviária entre as cidades de Rio de Janeiro (RJ) e Belo 

Horizonte (MG), a rodovia BR-040/495/MG/RJ teve seus estudos de viabilidade 

técnica, econômica e ambiental (“EVTEA”) aprovados pelo Governo Federal, por 

meio do Ministério da Infraestrutura. Conduzidos pela Empresa de Planejamento e 
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Logística (“EPL”), os documentos vão subsidiar a próxima fase do processo, de 

audiências públicas, encabeçada pela Agência Nacional de Transportes Terrestres 

(“ANTT”). 

O trecho de 470 quilômetros da BR-040/495/MG/RJ é a principal ligação 

entre as cidades do Rio de Janeiro (RJ) e Belo Horizonte (MG), e o cronograma prevê 

um investimento de mais de R$ 7,2 bilhões no local. Em seguida ao recebimento 

das contribuições, os documentos são ajustados e o relatório da audiência pública 

é aprovado pela diretoria colegiada da ANTT, assim como o plano de outorga, que 

será encaminhado para a aprovação do Ministério da Infraestrutura e, na 

sequência, ao Tribunal de Contas da União (“TCU”). 

No encerramento de roadshow, Tarcísio avalia: 

“Percebemos o grande interesse no programa de 

infraestrutura brasileiro” 

Fonte: Ministério da Infraestrutura – 16.11.20215. 

Dez dias de viagem, quatro países em dois continentes, e reuniões com 

representantes de fundos de investimentos, operadores de infraestrutura e fundos 

soberanos. Esse é o balanço de mais um roadshow do Governo Federal para 

apresentar resultados e o que ainda está por vir dentro do maior programa de 

concessões do mundo, de olho em atrair pelo menos R$ 260 bilhões de 

investimentos privados para o Brasil até o fim de 2022. 

Desde 2019 até aqui, 77 leilões de infraestrutura de transportes já foram 

realizados, gerando atração de quase R$ 90 bilhões de investimentos privados e 

expectativa de criar 1,2 milhão de postos de empregos ao longo dos próximos anos. 
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A meta do Ministério da Infraestrutura (“MInfra”) é chegar ao fim de 2022 com pelo 

menos R$ 260 bilhões de investimentos contratados junto à iniciativa privada. 

Neste sentido, está em andamento a Super Infra, uma nova temporada de 

leilões, que já realizou a relicitação da rodovia Dutra, junto com a Rio-Santos, para 

quase R$ 15 bilhões em novos investimentos, e dois arrendamentos de terminais 

portuários, atraindo outros R$ 220 milhões em ampliação e melhorias. Em 19.11.2021, 

acontece o maior leilão de arrendamento da história, com duas áreas destinadas a 

combustíveis no Porto de Santos (STS08 e STS08A) – a previsão é de R$ 1 bilhão de 

investimentos. E em dezembro, está prevista a disputa pelas BRs-381/262, entre 

Minas Gerais e Espírito Santo, com aporte de mais R$ 7 bilhões da iniciativa privada. 

O último dia da viagem foi marcado pela visita da delegação brasileira ao 

porto de Dubai para conhecer a operação automatizada de um terminal da Dubai 

Ports World (“DP World”), que, inclusive, já administra uma área no porto de Santos 

(SP). O grupo está presente em 74 localidades de 39 países. O diretor-presidente da 

Santos Port Authority, Fernando Biral, acompanhou o Ministro Tarcísio Freitas. 

“Conhecemos uma tecnologia nova, super moderna, que reduz custos e que traz 

muita eficiência. Isso é prenúncio que no futuro a gente vai poder ter coisas 

semelhantes nos portos brasileiros para aumentar muito a nossa 

competitividade”, afirmou o Ministro. 

Dois dos projetos de desestatizações portuárias disponíveis na carteira de 

ativos do MInfra estão em estágio mais avançado: o da Companhia Docas do 

Espírito Santo/ES (“Codesa”) e do Porto Organizado de Santos (SP). O primeiro, já 

em fase avançada no Tribunal de Contas da União, estima mais de R$ 780 milhões 

em investimentos no porto da capital capixaba, enquanto o do porto de Santos, em 

reta final dos estudos de viabilidade, prevê até R$ 16 bilhões para torná-lo o maior 

do Hemisfério Sul. 

Além dos leilões ainda planejados para este ano, os encontros no exterior 

discutiram o que está sendo preparado pelo MInfra para 2022. Ou seja, mais 

investimentos garantidos para o setor. Em especial, a sétima rodada de leilões de 

aviação, com a concessão de 16 aeroportos – entre eles, Congonhas (SP) e Santos 

Dumont (RJ) –; as desestatizações portuárias da Companhia Docas do Espírito 



 

 

Santo (“Codesa”) e do Porto de Santos (SP); e de novos projetos rodoviários, como o 

das BRs 116, 493 e 465, entre Rio de Janeiro e Governador Valadares (MG), e do anel 

de integração do Paraná, com mais de R$ 44 bilhões em investimentos. 


